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GABINETE DO PREFEITO - ATOS DO EXECUTIVO - LEIS MUNICIPAIS: 153/2023

LEI Nº 153/2023

Estima a Receita e fixa a Despesa do Município para o exercício financeiro de 2024.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE MARACAÇUME APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Esta Lei estima a Receita do Município para o exercício financeiro de 2024 no montante de R$ 123.427.502,85 (cento e vinte e três 
milhões, quatrocentos e vinte e sete mil, quinhentos e dois reais e oitenta e cinco centavos) e fixa a Despesa em igual valor, compreendendo, nos

termos do art. 165, § 5
o

, da Constituição da República Federativa do Brasil, art. 173, inciso III, da Lei Orgânica do Município MARACAÇUME e da Lei 
152/2024, que define as Diretrizes Orçamentárias do Município de MARACAÇUME  para o ano de 2024:

I — o Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da Administração Municipal direta e indireta;

I —o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades, fundos e órgãos da administração direta e indireta a ele vinculados;

CAPÍTULO II

DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SEÇÃO I

DA ESTIMATIVA DA RECEITA

Art. 2º. A Receita total foi estimada em R$ 123.427.502,85 para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, assim distribuída:

DESCRIÇÃO DA RECEITA VALOR

RECEITAS CORRENTES 125.207.122,17

DEDUÇÕES DAS RECEITAS CORRENTES -4.270.379,20

RECEITAS DE CAPITAL 2.490.759,88

TOTAL GERAL 123.427.502,85

Parágrafo único : As receitas estimadas para o exercício 2024 estão previstas por fonte de origem de recurso, que se constituem de 
determinados agrupamentos de naturezas de receitas, atendendo as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Mar anhão e 
Normativos da Secretaria do Tesouro Nacional  e  servem para indicar como são financiadas as despesas orçamentárias, não have ndo porém, 
vedação a substituição, inclusão ou alteração de fonte de recursos durante a execução orçamentária, que deverá ser processada através de Decreto 
do Executivo.

SEÇÃO II

DA FIXAÇÃO DA DESPESA

Art. 3º. A Despesa Orçamentária, no mesmo valor da Receita Orçamentária, é fixada em R$ 123.427.502,85 (cento e vinte e três milhões, 
quatrocentos e vinte e sete mil, quinhentos e dois reais e oitenta e cinco centavos), com o seguinte desdobramento:

I —no Orçamento Fiscal, em R$ 102.536.255,96 (cento e dois milhões, quinhentos e trinta e seis mil, duzentos e cinquenta e cinco reais e 
noventa e seis centavos);

I —no Orçamento da Seguridade Social, em R$ 20.891.246,89 (vinte milhões, oitocentos e noventa e um mil, duzentos e quarenta e s eis 
reais e oitenta e nove centavos);

SEÇÃO III

DA DISTRIBUIÇÃO DA DESPESA POR ÓRGÃO

Art. 4º. A Despesa fixada, à conta de recursos previstos neste Título, observada a programação constante do Detalhamento das Ações, em
anexo,apresenta, porunidade orçamentária, o seguinte desdobramento de que trata o quadro a seguir, que integra esta Lei.

DESCRIÇÃO DO ORGÃO FISCAL SEGURIDADE TOTAL

CAMARA MUNICIPAL DE MARACAÇUME 1.842.214,32 0,00 1.842.214,32

GABINETE DO PREFEITO 131.965,61 0,00 131.965,61

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 1.412.271,56 0,00 1.412.271,56

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 7.382.070,28 165.274,28 7.547.344,56

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 

DESPORTO E LAZER

7.210.703,65 0,00 7.210.703,65

FUNDEB - FUNDO DE DESENV. EDUCAÇÃO BASICA 77.726.504,20 0,00 77.726.504,20

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 0,00 4.681.892,57 4.681.892,57

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 0,00 14.329.243,56 14.329.243,56

SECRETARIA MUNIC. DE INFRAESTRUTURA E OBRAS 3.631.384,92 0,00 3.631.384,92

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 258.119,66 0,00 258.119,66

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 590.704,36 0,00 590.704,36

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 0,00 1.687.347,49 1.687.347,49

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 171.928,40 0,00 171.928,40
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS POLITICOS 247.355,95 0,00 247.355,95

CONTROLE INTERNO E AUDITORIA DO MUNICÍPIO 91.126,63 0,00 91.126,63

FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 0,00 27.488,99 27.488,99

SECRETARIA MUNICIPAL DE LIMPEZA PÚBLICA 1.684.436,49 0,00 1.684.436,49

RESERVA DE CONTIGENCIA 155.469,93 0,00 155.469,93

TOTAL GERAL 102.536.255,96 20.891.246,89 123.427.502,85

SEÇÃO IV

DA AUTORIZAÇÃO PARA A ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES

Art. 5º. A inclusão ou alteração de categoria econômica e grupo de despesa em projeto, atividade ou operação especial, constantes da Lei 
Orçamentária e de seus créditos adicionais, será feita mediante abertura de crédito adicional suplementar, por Decreto do Poder Executivo.

Art. 6º. Fica o Poder Executivo, respeitadas as demais prescrições constitucionais e nos termos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 
1964, autorizado a abrir créditos adicionais suplementares:

I — até o limite de 50% (cinquenta por cento) do total da Despesa fixada nesta Lei para os orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, com a 
finalidade de atender a insuficiências nas dotações orçamentárias consignadas aos grupos de despesas de cada categoria de programação, mediante a
utilização de recursos provenientes:

a) da anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, nos termos do art. 43, § 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 
1964;

b) da Reserva de Contingência;

I — da incorporação de superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, nos termos do art. 43, § 1º, inciso I, da Lei
Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964;

I — da incorporação de excesso de arrecadação, nos termos do art. 43, § 1
o

, inciso II, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art.7º.Nãoserácontabilizado paraefeitos do limite autorizado noart. 7º, inciso I, desta Lei, quando o crédito se destinar a:

I — atender à insuficiência de dotações do grupo Pessoal e Encargos Sociais, mediante a utilização de recursos oriundos de anulaç ão de 
despesa consignada ao mesmo grupo;

I — atender ao pagamento de despesas decorrentes de sentenças judiciais, mediante a utilização de recursos provenientes de
anulação de dotações;

I — atender às despesas financiadas com recursos vinculados a operações de crédito e convênios;

I — para a incorporação de superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, nos termos do art. 43, § 1º, inciso I, da
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;

V — incorporar excesso de arrecadação, nos termos do art. 43, § 1
o

, inciso II, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964.

CAPÍTULO III

DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Art. 8º. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de crédito por antecipação da receita, até o limite previsto no inciso III do art.
167 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e observado o disposto no art. 38 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal), podendo oferecer, em garantia, parcelas de Recursos do TesouroMunicipal.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 9º. Fica o Poder Executivo autorizado a contrair financiamentos com agências nacionaiseinternacionais oficiais decrédito, paraaplicação
em investimentos fixados nesta Lei, bem como a oferecer as contragarantias necessárias à obtenção de garantias do Tesouro Nacional para a
realização desses financiamentos.

Art. 10º. O Chefe do Poder Executivo poderá adotar parâmetros para a utilização das dotações, de forma a compatibilizar as despesas à 
efetiva realização das receitas, para garantir as metas de resultado primário, conforme o art. 35 da Lei nº 10.593, de 3 de julho de 2017.

Art. 11º. Ficam incorporadas ao Plano Plurianual 2022 -2025 as alterações dos títulos descritores dos Programas e Ações, assim como as
novas Ações Orçamentárias criadas nesta Lei.

Art. 12º. Integram esta Lei os seguintes Anexos:
01— Demonstrativo da receita e da Despesa segunda Categorias Econômicas;

02 a — Receitas segundo categorias econômicas ;

02 b — Consolidação geral por natureza da despesa;

02 c– Natureza da despesa;

02 d - Natureza da despesa por órgão e unidade;
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06 – Programa de Trabalho;

07 – Programa de trabalho do governo;

08 – Programa de trabalho do governo conforme vínculos;

09 – Demonstração das despesas por órgãos e funções;

11 – Orçamento da Seguridade Social.

Art. 13º. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2024, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE  MARACAÇUME - MA, EM 08 DE DEZEMBRO DE 2023

_________________________________________
RUZINALDO GUIMARÃES MELO
PREFEITO MUNICIPAL

GABINETE DO PREFEITO - ATOS DO EXECUTIVO - LEIS MUNICIPAIS: 154/2023

LEI 154/2023 

DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO PODER EXECUTIVO DO 

MUNICÍPIO DE MARACAÇUMÉ - MA, REVOGA A LEI Nº. 49/2011 E DEMAIS 

DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARACAÇUMÉ, ESTADO DO MARANHÃO , no uso de suas atribuições legais e de acordo com a Lei 

Orgânica do Município, envio o presente Projeto de Lei à Câmara Municipal de Maracaçumé – MA, para APROVAÇÃO: 

TÍTULO I

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Art. 1º. Esta Lei altera, modifica, extingue e cria cargos do Quadro de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas e determina outras

providências da Estrutura Administrativa do Poder Executivo Municipal de Maracaçumé - MA.

Art. 2º. A estrutura administrativa básica do Poder Executivo Municipal é constituída de: 

I – Órgãos de Direção e Assessoramento Superior:

a) Gabinete do Prefeito;

b) Procuradoria Geral do Município;

c) Controladoria Geral do Município;

II – Órgãos de Execução Instrumental e Atuação Programática:

a) Secretaria Municipal de Administração;

b) Secretaria Municipal de Finanças;

c) Secretaria Municipal de Saúde;

d) Secretaria Municipal de Educação;

e) Secretaria Municipal de Assistência Social;

f) Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura;

g) Secretaria Municipal de Transportes;

h) Secretaria Municipal de Agricultura;

i) Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Planejamento Urbano;

j) Secretaria Municipal da Mulher e Igualdade Racial;

k) Secretaria Municipal de Cultura e Turismo;

III – Os Fundos Municipais:

a) Fundo Municipal de Saúde;

b) Fundo Municipal de Assistência Social;

c) Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos   Profissionais da Educação;

Art. 3º. Fica autorizada a criação de Secretarias Municipais Extraordinárias, e cargos de Secretários Municipais Extraordinários, ca bendo 

ao Chefe do Poder Executivo Municipal determinar os objetivos, finalidades, forma de atuação e prazo de duração das Secretari as;

Parágrafo Único . Cabe às Secretarias Municipais Extraordinárias as necessárias ações do governo, para realizações de projetos, 

programas, diretrizes e estratégias da Administração Municipal.

Art. 4º. Para efeitos desta Lei, compreende -se:

I - Órgãos de Direção e Assessoramento Superior, os que têm como finalidade auxiliar o Chefe do Executivo no processo decisório; os 

primeiros, através da participação da comunidade, e os demais na assistência jurídica e execução de tarefas como o planejamen to, a 

organização e a coordenação dos serviços municipais;

I - Órgãos da Administração Direta, os que executam as tarefas de apoio administrativo e financeiro, visando auxiliar os demais ó rgãos no 

alcance de seus objetivos, bem como, planejam, executam e controlam as atividades fim da Administração Municipal;

Parágrafo Único . Os conselhos municipais serão vinculados, por linha de coordenação e/ou subordinação, conforme lhes dispuser a lei de 
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criação respectiva ou com a secretaria afim.

Art. 5º. Cada um dos órgãos referidos nas alíneas dos incisos I, II do artigo 2º, para efeito desta lei, é considerado unidade admin istrativa.

Art. 6º. Os Secretários Municipais, os titulares dos Órgãos Consultivos e de Assessoramento e demais titulares da Administração Públ ica 

Indireta, subordinam -se ao Chefe do Poder Executivo Municipal, salvo disposição contida em lei de instituição do órgão.

Parágrafo Único . Os demais servidores lotados nos organismos de que trata o caput deste artigo subordinam -se aos seus respectivos 

titulares.

TÍTULO II

DAS DIRETRIZES E POLÍTICAS ADMINISTRATIVAS

Art. 7º. A administração da Prefeitura do Município de Maracaçumé – MA, reger-se-á pelas seguintes diretrizes e políticas administrativas:

I – O planejamento será considerado um processo contínuo, fundamentado tecnicamente e imprescindível para o desenvolvimento da aç ão 

administrativa, e abrangerá o conjunto de serviços e atividades governamentais;

I – Todos os planos de atividades elaborados no âmbito do governo municipal deverão estabelecer padrões para servirem como 

instrumentos de controle;

I - A coordenação e o controle deverão ser exercidos em todos os níveis da administração, mediante mecanismos apropriados, inclus ive com 

a realização sistemática de reuniões com a participação das pessoas envolvidas no desenvolvimento das atividades em questão;

I - O processo decisório será descentralizado na máxima escala possível para proporcionar rápidas decisões, respeitado o sincroni smo de 

ações entre as unidades afetadas;

V - Cada chefia deverá tomar decisões e medidas administrativas na esfera de sua competência, sendo vedada a transferência das 

mesmas para outras áreas, exceto para o nível hierárquico imediatamente superior;

VI - A autoridade deverá ser exercida com estrita obediência à linha de comando estabelecida, evitando -se, assim, conflitos de 

competências e preservando -se a autoridade das chefias em todos os níveis, mesmo que se permita a existência de:

a) relações informais entre os órgãos para dinamizar as atividades administrativas e  aumentar a sua eficácia;

b) relacionamento horizontal e diagonal entre os órgãos, com prévia anuência das suas  chefias imediatas;

VII - Os serviços municipais deverão ser permanentemente atualizados, através da modernização e racionalização dos métodos e 

processos de trabalho, visando à redução dos seus custos, sem prejudicar o atendimento às necessidades da comunidade;

VIII - A Administração Municipal, que é mantida pelo dinheiro público, deverá ter, em todos os níveis, a preocupação de eliminar os 

desperdícios e o atendimento a interesses privados;

I - A execução de obras e serviços, sempre que admissível e recomendável, poderá ser repassada a terceiros ou desenvolvida em con sórcio 

com entidades públicas ou privadas, mediante instrumentos legais adequados, para solução de problemas comuns, melhor aproveit amento 

de recursos físicos, financeiros e técnicos e evitar a assunção de novos encargos permanentes;

X - A Prefeitura procurará valorizar o servidor público, oferecendo -lhe programas de treinamento e perspectivas de carreira e elevar a sua 

produtividade, evitando o crescimento desnecessário do seu quadro de pessoal e buscando a melhoria da qualidade dos serviços prestados;

XI - A Administração Municipal promoverá a integração da comunidade na vida político - administrativa do Município, através de órgãos 

coletivos, compostos por pessoas representativas dos diversos segmentos da população, que lhe prestarão assessoria.

TÍTULO III

DA COMPETÊNCIA E COMPOSIÇÃO DOS ÓRGÃOS

CAPÍTULO I

DO GABINETE DO PREFEITO

Art. 8º. O Gabinete do Prefeito, representado pela sigla “GAB/P”, é o órgão de assistência ao Prefeito Municipal, para funções polít icas; 

relações públicas; atendimento aos Munícipes e pessoal externo ao âmbito municipal; de ligação com o Poder Legislativo Munici pal, 

especialmente encarregado da remessa e acompanhamento dos Projetos de Leis; publicação das leis; do recebimento e expedição d a 

correspondência do Prefeito; elaboração de atas e relatórios anuais, assessoramento e atuação intermediária entre as aspiraçõ es da 

comunidade e os órgãos de execução instrumental e atuação programática do Poder Executivo Municipal.

§ 1º. O Gabinete do Prefeito compreende:

I – Chefia de Gabinete do Prefeito;

II – Subchefia de Gabinete;

III – Assessoria de Gabinete;

IV - Assessoria de Comunicação;

V – Chefe do Departamento de Cerimonial; 

VI – Guarda Municipal;

VII – Assessor Especial;

VIII– Assessoria de Planejamento e Ações Estratégicas;

§ 2º. A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Maracaçumé – MA, representada pela sigla “CPL”, quanto as suas 

despesas de custeio e manutenção, será vinculada ao Gabinete do Prefeito.
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I – Comissão Permanente de Licitação compreende:

a) Presidente;

b) Pregoeiro;

c) Assessoria especial

CAPÍTULO II

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Art. 9º. A Procuradoria Geral do Município, representada pela sigla “PGM”, tem por finalidade prestar assistência jurídica ao Prefei to, 

compreendendo todos os feitos em que haja interesse fiscal, judicial, patrimonial e administrativo; representar o município e suas autarquias 

judicial e extrajudicialmente; a cobrança administrativa e judicial da dívida ativa do Município; o exercício de funções de c onsultoria jurídica 

da Administração, bem como emitir pareceres; defender os interesses do Município e do Prefeito junto aos contenciosos adminis trativos; 

assessorar o Prefeito, cooperando na elaboração legislativa; opinar sobre providências de ordem jurídica aconselhadas pelo in teresse 

público e pela aplicação das leis vigentes; propor ao Prefeito a edição de normas legais ou regulamentares de natureza geral; propor ao 

Prefeito, para os órgãos da administração direta ou indireta e das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, medi das de caráter 

jurídico que visem a proteger -lhes o patrimônio ou a aperfeiçoar as práticas administrativas; propor ao Prefeito medidas que julgar 

necessárias à uniformização da jurisprudência municipal administrativa; opinar previamente com referência ao cumprimento de d ecisões 

judiciais e, por determinação do Prefeito, nos pedidos de extensão de julgados, relacionados com a Administração Direta Estad ual; 

coordenar e supervisionar tecnicamente os órgãos do Sistema Jurídico Municipal, estabelecendo normas complementares sobre seu

funcionamento integrado e examinando seus expedientes e manifestações jurídicos que lhe sejam submetidos pelo Prefeito ou por

Secretário Municipal; opinar, sempre que solicitada, nos processos administrativos em que haja questão judicial correlata ou que neles possa 

influir como condição de seu prosseguimento; desempenhar outras atribuições que lhe forem expressamente cometidas pelo Prefei to; tomar, 

em juízo, as iniciativas necessárias à legalização dos loteamentos irregulares ou clandestinos. 

Parágrafo Único . A Procuradoria Geral do Município compreende: 

I – Procurador Geral do Município;

II – Procurador do Município;  

III - Assessoria Jurídica; 

IV – Consultor Jurídico;

V – Assessoria Especial

CAPÍTULO III

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Art. 10. A Controladoria Geral do Município, representada pela sigla “CGM”, é o Órgão de execução instrumental, subordinada diretame nte 

ao Chefe do Poder Executivo, que tem como finalidade principal a avaliação governamental e da gestão dos administradores públ icos 

municipais, por intermédio da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, e apoiar o controle externo no 

exercício de sua missão institucional.

§ 1º. A Controladoria Geral do Município tem as seguintes finalidades:

I – Avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual , bem 

como a execução dos programas de governo e dos orçamentos do município;

I – Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimon ial nos órgãos 

e nas entidades da administração pública municipal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito priva do;

I – Exercer o controle das operações de créditos, avais e garantias, bem como, direitos e haveres do município;

I – Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional;

§ 2º. A Controladoria Geral do Município compreende:

I – Controlador Geral do Município; 

II – Assessoria Especial;

III - Departamento de Acompanhamento e Fiscalização;

CAPÍTULO IV

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 11. A Secretaria Municipal de Administração representada pela sigla “SEMAD”, é o Órgão de execução instrumental, subordinado 

diretamente ao Chefe do Poder Executivo, que é incumbida de exercer atividades ligadas à administração geral da Prefeitura, t ombamento, 

registro, inventário, proteção e conservação dos bens móveis e imóveis da Prefeitura; controlar as unidades orgânicas centrai s dos sistemas 

administrativos; realização do cadastro imobiliário.

§ 1º. A Secretaria Municipal de Administração compreende: 

I – Secretaria Municipal de Administração;

II – Secretaria Municipal Adjunta de Administração;

III – Coordenador de Recursos Humanos;

a) Departamento de Cadastro e Controle;

IV – Coordenação Administrativa de Patrimônio Público Municipal;

a) Departamento de Regularização Territorial Municipal;

b) Departamento de Tombamento de Bens Público;

c) Departamento de Trânsito;
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V - Departamento de Identificação;

VI - Departamento de Carteira de Trabalho;

VII - Departamento da Junta Militar;

VIII – Setor de Protocolo;

IX – Departamento de Análises e Execução de Despesas;

XI – Departamento de Acompanhamento e Fiscalização dos Convênios; 

XII – Chefe do Departamento de Serviços Gerais;

XIII - Ouvidoria Geral do Município; 

XIV – Assessoria de Planejamento; 

XV - Assessoria Especial;

XVI – Chefe de T.I.

CAPÍTULO   V

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

Art. 12. A Secretaria Municipal de Finanças representada pela sigla “SEMUF”, é o Órgão de execução instrumental, subordinado diretam ente 

ao Chefe do Poder Executivo, que é incumbida de exercer atividades ligadas à contabilidade, licitações, compras, aquisição, g uarda e 

distribuição do material utilizado nos serviços da Prefeitura; exercer atividades ligadas à tributação e arrecadação; efetuar a guarda e 

movimentação do dinheiro e de outros valores pertencentes ou confiados à Fazenda Municipal.

§1º. A Secretaria Municipal de Finanças compreende:

I – Secretaria Municipal de Finanças;

II – Secretaria Municipal Adjunta de Finanças;

III – Coordenação de Sistema de Tributos e Arrecadação;

a) Fiscal de Tributos;

b) Departamento de Dívida Ativa;

IV – Coordenação de Contabilidade;

a) Contador

b) Departamento de Planejamento e Orçamento. 

V – Assessor de Compras;

VI - Assessoria Especial. 

CAPÍTULO VI

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Art. 13. A Secretaria Municipal de Saúde, representada pela sigla “SEMUS”, é o Órgão de atuação programática, subordinada diretament e 

ao Chefe do Poder Executivo, que tem por objetivos planejar, coordenar, executar e controlar todas as ações de saúde e higien e pública de 

responsabilidade do Governo Municipal; apoiar o planejamento da política de saúde do âmbito Estadual e Federal; fiscalizar as condições 

de higiene de estabelecimentos Industriais, comerciais e coletivos; policiar a comercialização e o uso dos gêneros alimentíci os e proceder 

a inspeção animal, com ênfase em métodos ecologicamente adequados.

§1º. A Secretaria Municipal de Saúde compreende:

I – Secretaria Municipal de Saúde;

II – Secretaria Municipal Adjunta de Saúde;

III – Coordenação do Fundo Municipal de Saúde;

IV - Departamento de Recursos Humanos e Prestação de Contas; 

V - Departamento de Suprimento, Almoxarifado e Transporte; 

VI – Coordenação Geral da Atenção Primária em Saúde;

a) Coordenação de Rede de Frios Imunobiológicos;

b) Coordenação do Programa de Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional;

c) Coordenação do Programa Saúde na Escola;

d) Coordenação do Programa Saúde Bucal;

e) Coordenação do Programa Saúde da Mulher;

f) Coordenador de Assistência Farmacêutica Municipal;

g) Coordenação de IST/AIDS e Hepatites Virais;

VII – Coordenação do Programa de Vigilância em Saúde;

a) Coordenação do Programa de Vigilância Sanitária;

b) Coordenação do Controle de Zoonoses;

c) Coordenação do Programa de Vigilância Ambiental;

d) Coordenação do Programa de Vigilância Epidemiológica;

e) Coordenação do Núcleo de Controle de Endemias; 

VIII – Diretor Administrativo do Hospital Municipal;

a) Diretor Clínico do Hospital Municipal;

b) Coordenação de Enfermagem;

VIX – Coordenação do Centro de Processamento de Dados; 

X – Coordenador de Assistência Farmacêutica Hospitalar; 

XI – Coordenador de Tratamento Fora do Domicílio – TFD; 

XII – Coordenação de Equipe Multidisciplinar;

XIII – Assessoria Especial; 

XIV – Ouvidoria da Saúde;

§ 2º. A Secretaria Municipal de Saúde mantém vínculos técnicos e administrativos com o Conselho Municipal de Saúde.

CAPÍTULO
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VII SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Art. 14. A Secretaria Municipal de Educação representada pela sigla “SEMED”, é o Órgão de execução instrumental, subordinada 

diretamente ao Chefe do Poder Executivo, que é incumbido de propugnar pelo desenvolvimento Social do Município, em seus aspec tos 

educacionais; dar orientação técnico -pedagógica ao pessoal do ensino Municipal; prestar as assistências ao educando; manter convênios 

com órgãos públicos ou particulares para desenvolvimento das atividades educacionais do Município; planejar, coordenar, super visionar, 

avaliar e controlar as ações do Governo Municipal, relacionadas com a Educação.

§1º. A Secretaria Municipal de Educação compreende:

I – Secretaria Municipal de Educação;

II – Secretaria Municipal Adjunta de Educação;

III – Coordenação de Recursos Humanos; 

IV – Departamento de Prestação de Contas;

V – Coordenação de Atividade Meio

a) Departamento de Transporte Escolar;

b) Departamento de Merenda Escolar;

c) Departamento de Informática;

d) Departamento de Almoxarifado; 

VI – Coordenação de Estatística;

a) Departamento de Censo Escolar;

b) Departamento de Frequência Escolar;

c) Departamento de Inspeção Escolar;

VII – Coordenação de Programas e Projetos Educacionais;

a) Coordenação de Programa de Alfabetização na Idade Certa – PNAIC;

b) Coordenação de Programa de Alfabetização de Jovens e Adultos;

c) Coordenação de Programa de Saúde na Escola – PSE;

d) Coordenação do Programa Nacional de Tecnologia e Educação Conectada;

e) Coordenação do Programa Mais Educação

f) Coordenação do Programa Municipal Educa Mais 

VIII – Coordenação de Planejamento Estratégico – PAR;

a) Departamento de Acompanhamento de PDDE´s, Conselhos e Fóruns;

IX – Coordenação do Programa Esporte na Escola;

X- Coordenação de Equipe Multidisciplinar; 

XI – Coordenação de Ciência e Tecnologia;

XII – Coordenação da Supervisão Pedagógica;

a) Supervisão Pedagógica;

XIII – Coordenação Geral Pedagógica:

a) Coordenação Pedagógica de Educação Infantil;

b) Subcoordenação Pedagógica de Educação Infantil

c) Coordenação Pedagógica do Ensino Fundamental I

d) Subcoordenação Pedagógica do Ensino Fundamental I

e) Coordenação Pedagógica do Ensino Fundamental II

f) Subcoordenação Pedagógica do Ensino Fundamental II

g) Coordenação Pedagógica do Ensino Especial

h) Subcoordenação Pedagógica do Ensino Especial 

XIV – Gestão Escolar;

XV – Gestor Escolar Adjunto;

XVI – Diretoria de Biblioteca Municipal; 

XVII – Assessoria de Planejamento; 

XVIII – Assessor Especial;

XIX – Ouvidoria;

XX – Coordenação Geral dos Conselhos Municipais da Educação; 

XXI – Coordenação de Educação Física;

§ 2. A Secretaria Municipal de Educação mantém vínculos técnicos e administrativos com os seguintes órgãos colegiados:

I – Conselho Municipal de Educação;

II – Conselho Municipal de Alimentação Escolar – CAE; 

III – Conselho Municipal do FUNDEB.

CAPÍTULO VIII

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 15. A Secretaria Municipal de Assistência Social representada pela sigla “SEMAS”, é o Órgão de atuação programática, subordinad a 

diretamente ao Chefe do Poder Executivo, incumbido da promoção da cidadania, tendo por base a Política Nacional de Assistênci a Social 

(NOB/Suas), buscando por meio da proteção social garantir segurança de sobrevivência (de rendimentos e autonomia), de acolhid a e de 

convívio ou vivência familiar; executar as políticas públicas de proteção social aos cidadãos; implementar o Sistema Municipa l de Assistência 

Social, pautada em eixos de intervenção: proteção social, proteção especial, enfrentamento à pobreza e aprimoramento da gestã o; 

coordenar e implementação dos programas de atenção social à família e enfrentamento à pobreza, por meio da realização direta e/ou 
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indiretamente no atendimento sociofamiliar às famílias empobrecidas e em situação de risco pessoal e social; coordenar e impl ementar os 

programas de atenção social à criança, ao adolescente e ao jovem por meio da articulação com as demais políticas sociais, a 

universalização do atendimento, seja direta e/ou indiretamente, incluindo as ações da assistência social no campo de formação profissional e 

trabalho, visando à proteção ao adolescente e ao jovem no mercado de trabalho e erradicação do trabalho infantil; executar pr ogramas de 

proteção especial e das medidas socioeducativas restritivas de liberdade (em meio aberto) municipalizadas e, em parceria com a esfera 

estadual, as medidas privativas de liberdade; coordenar e implementar os programas de atenção social à pessoa com deficiência por meio 

de realização direta e/ou indiretamente do atendimento, viabilizando novas formas de convívio sociofamiliar; coordenar e impl ementar os 

programas de atenção social à pessoa idosa por meio de realização direta e/ou indiretamente do atendimento, viabilizando nova s formas de 

convívio sociofamiliar; acompanhar a atuação executiva (técnico -operacional) de apoio à gestão social aos conselhos de cogestão das 

políticas sob sua competência e participação nos demais conselhos de políticas setoriais; a coordenação e a gestão dos Fundos afetos à 

Secretaria; organizar a atualização do sistema operacional do Cadastro Único dos inscritos na Secretaria para o desempenho da Prefeitura 

Municipal de Maracaçumé - MA; o empenho, a liquidação e o ordenamento de pagamento das despesas afetas à Secretaria; desempenhar 

outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Chefe do Poder Executivo, no âmbito de sua área de atuação.

§1º. A Secretaria Municipal de Assistência Social compreende:

I – Secretaria Municipal de Assistência Social;

II – Secretaria Municipal Adjunta de Assistência Social; 

III – Coordenação do Programa Auxílio Brasil;

IV – Coordenação da Gestão do SUAS;

V – Coordenação de Programas do CRAS;

VI – Coordenação do Programa de Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos;

VII – Coordenação do Programa Criança Feliz;

VIII - Coordenação do Centro do Idoso;

IX – Coordenação do Programa de Benefícios Eventuais; 

X – Coordenação da Vigilância Sócio Assistencial;

XI – Coordenação de Proteção Social Básica;

XII – Coordenação de Programa de Benefícios Continuados; 

XIII – Coordenação do Fundo Municipal de Assistência Social; 

XIV – Coordenação de Proteção Especial;

XV – Coordenação do Cadastro Único; 

XVI – Assessoria Especial;

§2º. A Secretaria Municipal de Assistência Social mantém vínculos técnicos e administrativos com os seguintes órgãos colegiad os:

I – Conselho Municipal de Assistência Social;

II – Conselho Municipal do Idoso e da Pessoa com Deficiência;

III – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

IV – Conselho Tutelar. 

CAPÍTULO IX

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA

Art. 16. A Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura representada pela sigla “SEMOINF”, é o Órgão de execução instrumental, 

subordinada diretamente ao Chefe do Poder Executivo, incumbido de desempenhar o planejamento, coordenação e execução das ativ idades 

relacionadas com as obras públicas, infraestrutura, transporte e serviços urbanos do município.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura compreende:

I – Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura;

II – Secretaria Municipal Adjunta de Obra e Infraestrutura; 

III – Coordenação de Engenharia Civil;

a) - Departamento de Projetos;

b) - Assessoria de Engenharia;

IV – Coordenação de Medição e Fiscalização;

V – Coordenação de Acompanhamento e Fiscalização de Obra;

a) Fiscal de obras;

VI - Departamento de Manutenção de Estradas Vicinais;

VII - Coordenação de Serviços Urbanos;

a) - Departamento de Urbanização e Paisagismo;

b) - Departamento de Sistema de Abastecimento de Água;

c) - Departamento de Iluminação Pública;

d) - Departamento Administrativo da Rodoviária Municipal;

e) - Departamento Administrativo do Cemitério

VIII – Departamento de Limpeza Pública e Coleta de Lixo;

VIV – Assessoria Especial;

CAPÍTULO X

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE

Art. 17. A Secretaria Municipal de Transporte, representada pela sigla “SEMUT” é o Órgão de execução instrumental, subordinada 

diretamente ao Chefe do Poder Executivo, incumbido de desenvolver e programar as políticas e estratégias da ação municipal vo ltadas para 

a eficiência do transporte municipal.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Transporte compreende: 

I – Secretaria Municipal de Transporte;

II – Secretaria Municipal Adjunta de Transporte; 
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III – Coordenação de Transporte;

a) Fiscal de Transporte;

IV – Coordenação de Mecânica

a) Departamento de mecânica e manutenção; 

V – Assessor Especial. 

CAPÍTULO XI

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

Art. 18. A Secretaria Municipal de Agricultura, representada pela sigla “SEMAG”, é o Órgão de execução instrumental, subordinada 

diretamente ao Chefe do Poder Executivo, incumbido de promover o desenvolvimento e o abastecimento da produção animal e veget al do 

município, bem como, o abastecimento dos mercados, feiras e matadouros locais; coordenar a ação municipal para aprimorar a co mbinação 

dos fatores de produção do setor agrícola; elaborar e executar programas de trabalho a nível local, visando o incremento da p rodução e do 

abastecimento agrícola, pecuária e pesqueira do Município;

§1º. A Secretaria Municipal de Agricultura compreende:

I - Secretaria Municipal de Agricultura;

II – Secretaria Municipal Adjunta de Agricultura;

III – Departamento de Agronomia;

IV – Coordenação do Programa de Aquisição de Alimentos – PAA; 

V – Coordenação do Programa da Agricultura Familiar;

VI – Coordenação do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE;

VII – Coordenação da Unidade Municipal de Cadastro – UMC;

VIII – Coordenação Desenvolvimento da Produção Agrícola, Pecuária e Pesqueira;

IX – Chefe do Departamento Administrativo do Mercado Público;

X – Chefe do Departamento Administrativo do Matadouro; 

XI – Assessoria Técnica Agrícola;

XII – Assessoria Especial. 

CAPÍTULO XII

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E PLANEJAMENTO URBANO

Art. 19. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Planejamento Urbano, representada pela sigla “SEMAPU”, é o Órgão de execução 

instrumental, subordinada diretamente ao Chefe do Poder Executivo, que tem como finalidade principal, desenvolver e implement ar as 

políticas e estratégicas da ação municipal voltadas para o Meio Ambiente do Município; elaborar, executar, monitorar proposta s, projetos e 

ações relativas à questão ambiental no Município, bem como definir critérios e padrões de uso dos recursos naturais; elaborar , anualmente, 

o Plano de Ação Ambiental Integrado do Município e sua respectiva proposta orçamentária; exercer o controle, a fiscalização e o 

monitoramento das atividades produtivas e dos prestadores de serviço, quando potencial ou efetivamente poluidores ou degradad ores do 

meio ambiente; promover medidas administrativas e propor as ações judiciais cabíveis para coibir, punir e responsabilizar os agentes 

poluidores e degradadores do meio ambiente; promover a política de monitoramento, gestão, reciclagem e destinação dos resíduo s sólidos e 

efluentes líquidos no Município; promover a educação ambiental, de forma transversal, nas diversas áreas públicas e na comuni dade em 

geral; articular -se com órgãos federais, estaduais e municipais, bem como com as organizações não governamentais e sociedade civil 

organizada, para a execução de ações integradas, voltadas à proteção do patrimônio ambiental, artístico, turístico, arquitetô nico e 

arqueológico, assim como das áreas de preservação permanente; fiscalizar, gerir, regulamentar e proteger as Unidades de Conse rvação do 

Município, assim como coibir seu uso indevido; coordenar atividades de inscrição e cadastramento das empresas comerciais e in dustriais, os 

produtores rurais e os prestadores de serviços de qualquer natureza, poluidores ou potencialmente poluidores; coordenar e pro mover o 

cadastro de imóveis localizados no município, bem como dos contribuintes para o lançamento dos tributos com vistas a regulame ntar e 

regularizar a ocupação do ambiente urbano.

Parágrafo Único . A Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Planejamento Urbano compreende:

I – Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Planejamento Urbano;

II – Secretaria Municipal Adjunta de Meio Ambiente e Planejamento Urbano; 

III – Departamento de Controle, Fiscalização e Licenciamento Ambiental;

IV – Departamento de Zoneamento Urbano;

V – Departamento de Controle de Impactos Ambientais;

VI - Assessoria Especial. 

CAPÍTULO XIII

SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER E DA IGUALDADE RACIAL

Art. 20. A Secretaria Municipal da Mulher e da Igualdade Racial, representada pela sigla “SEMIR”, é o Órgão de execução instrumental , 

subordinada diretamente ao Chefe do Poder Executivo, que tem como finalidade principal, planejar, coordenar e executar políti cas públicas 

de proteção e promoção à mulher no âmbito do Município e implementar ações e políticas públicas e ações afirmativas, com a fi nalidade de 

reduzir as desigualdades raciais no âmbito do Município;

Parágrafo Único . A Secretaria Municipal da Mulher e da Igualdade Racial compreende: 

I – Secretaria Municipal da Mulher e da Igualdade Racial;

II – Secretaria Municipal Adjunta da Mulher e da Igualdade Racial;

III – Coordenação da Mulher;

IV – Coordenação da Igualdade Racial;

V – Departamento de Assistência a Mulher; 

VI - Assessoria Especial;

CAPÍTULO XIV

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

Art. 21. A Secretaria Municipal de Cultura e Turismo representada pela sigla “SEMUC”, é o Órgão de execução instrumental, subordinad a 

CPF: ***.338.443-** - Data: 12/12/2023 - IP com n°: 192.168.100.238
Autenticação em: www.maracacume.ma.gov.br/diariooficial.php?id=601

aDOM 11/16www.maracacume.ma.gov.br



DIÁRIO OFICIAL - NÚMERO: 410/2023 - 12/12/2023PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACAÇUMÉ/MA   |   EXECUTIVO   |   ISSN 2965-5757

diretamente ao Chefe do Poder Executivo, incumbido em planejar, executar e acompanhar a política cultural do Município; mapea r, difundir e 

reforçar a identidade cultural da Cidade; desenvolver atividades de preservação do patrimônio histórico cultural e artístico no âmbito do 

Município; e política municipal de turismo.

Parágrafo único . A Secretaria Municipal da Cultura e Turismo compreende: 

I – Secretaria Municipal de Cultura e Turismo;

II – Secretaria Municipal Adjunta de Cultura e Turismo;

III – Assessoria Especial;

IV – Chefe de Departamento de Turismo;

V – Chefe de Departamento de Ornamentação; 

VI – Assessoria de Planejamento;

TÍTULO V

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. Os órgãos e cargos criados, extintos ou renomeados, referentes à estrutura básica do Poder Executivo, serão regulamentados pelo 

chefe do Poder Executivo Municipal.

§ 1º. Os servidores do quadro efetivo das Secretarias criadas, incorporadas ou desmembradas por esta Lei, com os seus respect ivos cargos 

efetivos, serão redistribuídos de acordo com o interesse Público, por ato do Poder Executivo.

§ 2º. Os vencimentos pelo exercício dos cargos públicos criados pela presente Lei ficam estabelecidos no Anexo I.

§ 3º. A opção pelo cargo em comissão implica em imediato afastamento do servidor do seu cargo original, ressalvados os casos de 

acumulação legal comprovada.

§ 4º. Durante o período em que o servidor público efetivo, que se encontre em estágio probatório ocupar cargo de provimento e m comissão, 

interromper-se-á o referido estágio.

Art. 23. Nenhum órgão poderá realizar despesas se não dispuser de recursos orçamentários específicos para o fim almejado e não houve r 

disponibilidade de recursos financeiros para sua liquidação, certificados pelos órgãos competentes.

Art. 24. Para atender as necessidades de serviços ou para execução de programas específicos ou especiais, para cujo desenvolvimento 

não se justifique a criação de Secretaria, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a criar até cinco departament os 

extraordinários, e seus respectivos cargos, atribuindo -lhes igualmente as competências.

Art. 25. O Prefeito Municipal, mediante decreto a ser baixado no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da publicação desta lei, defin irá o 

regimento interno e as atribuições específicas de cada unidade administrativa e o sistema de seu desempenho, podendo delegar 

competências às diversas chefias para proferir despachos decisórios, podendo a qualquer momento avocar a competência delegada .

Parágrafo Único . As alterações decorrentes desta Lei serão implantadas gradativamente e passarão a vigorar conforme venha dispor os 

decretos, regimentos e regulamentos.

Art. 26. Os ocupantes dos Cargos de Provimento Comissionado, instituídos pela presente Lei, com exceção dos Secretários Municipais, 

Controlador Geral e Chefe de Gabinete do Prefeito, a critério da Administração, receberão gratificação de até 100% (cem por c ento) de seus 

vencimentos.

Art. 27. Os funcionários titulares de cargos efetivos que venham a ser nomeados para cargo em comissão receberão os vencimentos do s eu 

cargo efetivo e será atribuída uma gratificação de representação no percentual de até 70% do valor do vencimento em comissão 

correspondente.

Parágrafo Único . Os Professores que ocuparem o cargo em comissão de Gerência de Unidade Escola receberão gratificação de função 

estabelecida no Anexo I da presente Lei.

Art. 28. Fica criada no Poder Executivo a “Diária de Deslocamento”, que terá caráter indenizatório e não poderá exceder ao número de 20 

(vinte) parcelas mensais e será concedida exclusivamente ao Prefeito, Vice -Prefeito, Secretários e assemelhados e aos detentores de cargos 

de provimento em comissão e aos de provimento efetivo a critério da administração, na forma do Anexo II.

Art. 29. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a remanejar, transpor, transferir ou utilizar as dotações orçamentárias, aprovad as na Lei 

Orçamentária de 2021, em favor dos órgãos criados por esta Lei, de modo a assegurar a continuidade das ações governamentais.

Art. 30. Ficam revogadas a Lei Municipal nº 301/2018 e demais disposições em contrário.

Art. 31. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MARACAÇUMÉ – MA,

AOS 12 DE DEZEMBRO DE 2023.

_______________________________________
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RUZINALDO GUIMARÃES DE MELO

PREFEITO MUNICIPAL

ANEXO I

GRUPO DE CARGO EM COMISSÃO

CARGO QUANTIDADE SALÁRIO

Secretário Lei 148/2022

Chefe de Gabinete R$ 4.880,00

Tesoureiro Geral R$ 4.880,00

Procurador Municipal R$ 6.300,00

Controlador do Município R$ 4.880,00

Assessor de Desenvolvimeto
R$ 4.880,00

Os demais cargos relacionados abaixo, variam de 30% a 70% do salário do Secretário Municipal, de acordo com a função e atribu ição de 

cada cargo em comissão 

Os cargos de Gestor, Coordenador, Supervisor e Orientador de Unidade Escolar, assim como outros cargos correlatos, ficam por conta da 

Lei 12/2010, que doutrina sobre o Plano de Cargo e Remuneração dos profissionais da educação.

Subsecretário 30% a 70%

Assessor 30% a 70%

Chefe de Gabinete de Secretario 30% a 70%

Secretário do Gabinete do Prefeito 30% a 70%

Diretor de Departamento 30% a 70%

Chefe de Divisão 30% a 70%

Chefe de Seção 30% a 70%

Chefe de Setor 30% a 70%

Coordenador de Setor 30% a 70%

Coordenador Engenharia Civil 30% a 70%

ANEXO II

QUADRO DE DIÁRIAS DE DESLOCAMENTO

TABELA DE DIARIAS ATUALIZADAS

CARGOS SÃO LUIS COM 

PERNOITE -

VALOR

CIDADES DE 

151KM ATÉ 

210KM COM 

PERNOITE

CIDADES DE 

151KM A 210KM 

SEM PERNOITE 

CIDADES DE 

101KM A 150KM 

SEM PERNOITE 

CIDADES ATÉ 

100KM SEM 

PERNOITE 

PREFEITO 750,00 550,00 450,00 350,00 250,00

VICE PREFEITO 600,00 400,00 300,00 200,00 200,00

SECRETÁRIO 450,00 350,00 250,00 180,00 150,00

SUBSECRETARIO 400,00 300,00 200,00 150,00 120,00

DEMAIS SERVIDORES 350,00 250,00 170,00 120,00 100,00

MOTORISTA 150,00 120,00 100,00 70,00 50,00
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RUZINALDO GUIMARÃES DE MELO

PREFEITO MUNICIPAL

GABINETE DO PREFEITO - ATOS DO EXECUTIVO - LEIS MUNICIPAIS: 155/2023

LEI Nº   155/2023  

ESTABELECE NORMAS PARA INSTALAÇÃO DE APIÁRIOS NO 

MUNICÍPIO DE MARACAÇUMÉ DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.

RUZINALDO GUIMARÃES DE MELO, Prefeito Municipal de Maracaçumé no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 

Câmara Municipal de Maracaçumé aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1º- A instalação de apiários no Município de Maracaçumé - MA e cadastramento de apicultores locais e imigrantes 

dependem de cadastramento junto do Poder Público Municipal, através da Secretaria Municipal de Agricultura, assim como de 

apresentação de GTA (Guia de Trânsito Animal) e cadastro junto à AGED (Agência Estadual de Defesa Agropecuária).

§ 1º- É obrigatória a apresentação de Certidão Negativa de Doenças ou enfermidades que atacam a raça "APIS MELLIFERA", na 

implantação de novos apiários.

§ 2º - É obrigatória a imediata comunicação à Secretaria Municipal de Agricultura, quando ocorrer mortalidade ou comportamento 

estranho na colmeia - favos, mel ou crias.

Artigo 2 º - Fica estabelecido o número de máximo de 50 (cinquenta) colmeias em cada apiário em função do potencial da flora 

apícola local.

Artigo 3º- Fica estabelecida a distância mínima de 800 (oitocentos) metros, entre os apiários velhos e novos.

Artigo 4º- Fica dispensado a obrigatoriedade do uso de colmeias no padrão estabelecido pelo Estado do Maranhão, modelo 

Langstroth, para os apicultores que optarem por participar do Programa Municipal de Apicultura.

Artigo 5º- Fica proibido no raio de 500 (quinhentos) metros o uso de produtos químicos nas plantas, colmeias, insumos e 

materiais que possam prejudicar as abelhas, o apicultor e o consumidor de seus produtos.

Artigo 6º- Fica proibida a introdução de abelhas da raça " abelha africanizada”. 

Artigo 7º - Fica proibida a coleta e comercialização de colmeias de abelhas da raça "Melíponas" da mata nativa.

Parágrafo Único - É permissível a aquisição de colmeias de meliponários registrados.

Artigo 8º - Somente poderão comercializar produtos, os apicultores que possuam o Certificado do Serviço de Inspeção Sanitária. 

Artigo 9º- Para fins desta Lei é considerado:

a) APICULTOR, aquele que se dedica à criação de abelhas africanizadas, italianas e as sem ferrão;

b) APIÁRIO, o local destinado à criação de abelhas, composto de um conjunto de colônias de abelhas alojadas em colmeias e 

especialmente preparadas para o manejo, produção e manutenção desta espécie.

Artigo 10. A localização do apiário deve respeitar as seguintes distâncias mínimas:

I - 500 (quinhentos) metros de estabelecimentos de ensino e residência;

II- 1.500 (mil e quinhentos) metros de distância de estradas federais e estaduais;

III- 500 (quinhentos) metros de estradas vicinais;

IV - 200 (duzentos) metros de animais confinados.

Artigo 11. O transporte de abelhas deve ser feito em viatura com carroceria fechada ou coberta com tela de proteção, no horário 

de entre 17 às 18 h. 

Parágrafo Único - No caso de transferência de apiário, a nova localização deverá ser informada, por escrito, via Protocolo Geral, à 

Secretaria Municipal de Agricultura.
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Artigo 12. - As infrações a presente Lei acarretarão as seguintes penalidades:

I - Notificação administrativa;

II - Multa de 1 (um) a 5 (cinco) salários mínimos em caso de infração única. E na hipótese de reiteradas de infrações, multa de 5 

(cinco) a 100 (cem) salários mínimos;

Ill - O não cumprimento acarretará, em confisco das colmeias e equipamentos.

Artigo 13. Os apiários já estabelecidos deverão se adequar a presente legislação nos seguintes prazos, a partir da publicação 

desta Lei:

I - 180 (cento e oitenta) dias para registro como Apicultor;

II - 05 (cinco) ano para solicitação do Certificado de Inspeção Sanitária;

Ill - 02 (dois) anos para os demais casos.

Artigo 14. Em caso de o Proprietário do Apiário não ser o dono do solo onde se localizam as colmeias, deverá: 

I - Apresentar uma autorização do proprietário do solo, por escrito a Secretaria Municipal de Agricultura, onde conste a 

autorização para uso da propriedade 

para tal fim;

II - Apresentar termo de responsabilidade pela instalação do apiário em nome do dono do Apiário.

Artigo 15. Deverá o apicultor registrado informar a Secretaria Municipal de Agricultura, via Protocolo Geral, por escrito:

I. A Produção anual de Mel, Pólen e Própolis deverá ser informada até 30 (trinta) de janeiro do ano seguinte.

II. A atualização anual da quantidade de caixas deverá ser informada até 30 (trinta) de dezembro do ano corrente.

Artigo 16. Recomenda-se o consumo do mel de abelha na Merenda Escolar dos alunos da Educação Infantil e Ensino 

Fundamental do Município. 

Parágrafo Único - O mel de abelha, a ser utilizado, possuirá Certificado de inspeção Sanitária, o qual deve ser renovado 

semestralmente.

Artigo 17. O apicultor deverá obter junto a Municipalidade, através da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, seu 

bloco de Notas Fiscais de produtor rural.

Artigo 18. Fica a cargo da Secretaria de Agricultura, a fiscalização da implantação e distanciamento de apiários, transporte de 

abelhas, inspeção e comercialização de mel no território do município de Maracaçumé - MA.

Parágrafo Único: Fica as Associações de Apicultores do Município de Maracaçumé –MA, como instrumento auxiliar da Secretaria 

Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente na fiscalização da implantação e distanciamento de apiários, transpor te 

de abelhas, inspeção e comercialização de mel no território do município de Maracaçumé – MA, e se constatado as infrações 

decorrentes desta Lei pelas Associações o fato deverá ser encaminhado para a Secretária de Agricultura. 

Artigo 19º- os apicultores deverão observar obediência ao Decreto Estadual do Maranhão nº 30.608 de 30 de dezembro de 2014 

que Regulamenta a Lei nº 7.386, de 16 de junho de 1999, e a Lei nº 9.984, de 11 de fevereiro de 2014, que dispõe sobre a 

Defesa Sanitária Animal, e dá outras providências .

Artigo 20º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

Artigo 21º- Revoga-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MARACAÇUMÉ -MA AOS 12 DE DEZEMBRO DE 2023.

________________________________________

RUZINALDO GUIMARAES DE MELO

PREFEITO MUNICIPAL
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EQUIPE DE GOVERNO

Ruzinaldo Guimarães de Melo (tio Gal)
Prefeito

Joventina Mota Sales
Vice-prefeito

Francisco Arnaldo Oliveira Silva
Secretaria Municipal de Administração - SMA

Maria Daniele Sales de França
Secretaria de Assistência Social - SAS

Francisco Arnaldo Oliveira Silva
Secretaria Municipal de Administração - SMA

Jesival Pereira de Oliveira
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras -
SMIO

Franciangela Silva Santos
Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária -
SMA

Jairon Barbosa dos Santos
Procuradoria Municipal - PM

Fladimir França Flores
Secretaria de Educação, Cultura Desporte e 
Lazer - SME

Liliane Nunes Pereira
Secretaria Municipal de Finanças - SMF

Jose Menandes da Silva Filho
Secretaria de Assuntos Políticos - SSP

Maira Gabriela Santos Silva Oliveira
Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMA

Luana Cristina Melo de Oliviera
Secretaria Municipal de Saúde - SMS
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